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Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Ausência de monitorização sistemática de metais pesados e necessidade de
estudo epidemiológico sobre a incidência oncológica na Praia da Vitória

Destinatário:Ministra da Saúde

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A contaminação ambiental no concelho da Praia da Vitória, na ilha Terceira, associada à
atividade militar norte-americana na Base das Lajes, é conhecida e documentada há
décadas. Relatórios norte-americanos, alguns mantidos confidenciais durante anos,
identificaram a presença nos solos e aquíferos não apenas de hidrocarbonetos, mas
também de metais pesados tóxicos, designadamente chumbo, cádmio, bário e crómio,
tendo um estudo encomendado pela própria USAFE (Bhate Associates, 2006) apontado
um "risco carcinogénico" várias vezes superior ao máximo tolerável em determinadas
áreas. O chumbo em causa terá origem, segundo os relatórios norte-americanos, no
chumbo tetraetílico presente nos combustíveis utilizados sobretudo a partir da década de
1980.

A dimensão sanitária deste problema permanece, contudo, por esclarecer de forma
rigorosa. Ao longo dos anos, profissionais de saúde e famílias afetadas têm relatado uma
perceção de elevada prevalência de doenças oncológicas em determinadas zonas do
concelho, sem que exista, até hoje, um estudo epidemiológico que confirme ou infirme
essa perceção com base em dados sistemáticos. Foram inclusivamente reportadas
dificuldades no acesso a dados essenciais para tal investigação, como certidões de óbito e
informação da Segurança Social, e o próprio estudo sobre cancros anunciado pelo
Governo Regional dos Açores acumula, segundo notícias recentes, vários anos de atraso.

Neste contexto, uma tese de doutoramento em Antropologia Forense, defendida na
Faculdade de Ciências da Vida da Universidade de Coimbra e aprovada com nota
máxima, distinção e louvor por um júri de investigadores e docentes universitários, detetou
concentrações significativamente superiores de metais pesados, entre os quais o chumbo
e o cádmio, elementos reconhecidamente cancerígenos, em esqueletos de indivíduos que
residiram na Praia da Vitória, por comparação com esqueletos de Angra do Heroísmo,
situada a cerca de 23 quilómetros das zonas contaminadas. Ainda que o autor mantenha,
com rigor científico, que os resultados não estabelecem por si sós uma relação de causa-
efeito com a incidência oncológica, a investigação constitui um elo relevante entre a
contaminação ambiental documentada e a sua incorporação nos organismos humanos,
reforçando a necessidade de avançar com o estudo epidemiológico que há muito é
reclamado.
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É particularmente relevante, do ponto de vista da saúde pública, o facto de a
monitorização técnica oficial atualmente em curso não cobrir de forma sistemática os
metais pesados. O Relatório 185/2026 – DHA/NRE do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil (Proc. 0605/1201/24165, Lisboa, abril de 2026), que constitui o instrumento de
acompanhamento ambiental mais recente, centra a sua análise da qualidade das águas
subterrâneas e para consumo humano em hidrocarbonetos, hidrocarbonetos totais de
petróleo (HTP), compostos BTEX, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAP) e
compostos orgânicos voláteis (COV), e nos parâmetros do Decreto-Lei n.º 69/2023.
Quanto às captações para abastecimento público, o relatório do LNEC conclui que "as
análises das amostras pontuais não excedem as normas utilizadas para nenhum
hidrocarboneto", registando embora a presença de três compostos orgânicos voláteis e de
naftaleno em concentrações superiores ao limite de quantificação, mas inferiores às
respetivas normas de qualidade ambiental. Assinala igualmente incumprimentos nos
parâmetros cloreto, sódio, vanádio, fósforo e zinco, atribuindo o vanádio a origem natural e
as concentrações elevadas de cloreto, sódio e zinco a processos de sobre-exploração do
aquífero basal.

Ou seja: o instrumento técnico oficial que monitoriza a qualidade da água não foi
concebido para rastrear os metais pesados neurotóxicos e cancerígenos, como o chumbo
e o cádmio, cuja presença ambiental está documentada e cuja acumulação em tecidos
humanos foi agora cientificamente evidenciada. Existe, assim, uma lacuna manifesta entre
aquilo que a investigação científica identifica como risco e aquilo que a monitorização
oficial efetivamente vigia.

Refira-se ainda que o próprio LNEC alerta, no Relatório 185/2026, para o carácter
quimicamente agressivo da água distribuída, que "pode contribuir para a degradação das
infraestruturas da rede de distribuição, aumentando o risco de intrusão de contaminantes,
particularmente em zonas com solos potencialmente contaminados", ressalvando embora
que os resultados de 2025 não permitem inferir a ocorrência dessa situação. A conjugação
deste alerta com a presença documentada de metais pesados no solo envolvente
aconselha um reforço da vigilância, num quadro de precaução.

A esta preocupação acresce a questão, também noticiada, da presença de gado bovino a
pastar em terrenos identificados como contaminados, cuja carne é destinada a consumo, o
que suscita a necessidade de esclarecer que controlos sanitários e ambientais são
efetuados sobre esses produtos.

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Representação
Parlamentar do Bloco de Esquerda vem dirigir ao Governo, através do Ministério da
Saúde, as seguintes perguntas:

1. Tem o Ministério da Saúde, diretamente ou através das autoridades de saúde
competentes, conhecimento e avaliação da investigação científica que detetou
concentrações significativamente superiores de metais pesados, incluindo chumbo e
cádmio, em ossadas de residentes da Praia da Vitória?

2. Existe, ou está prevista, a realização de um estudo epidemiológico sobre a prevalência
de doenças oncológicas nas zonas do concelho da Praia da Vitória próximas das áreas
contaminadas?

3. Que diligências foram efetuadas para garantir o acesso dos investigadores aos dados
necessários, designadamente causas de morte e registos oncológicos, para a realização
de tal estudo, à luz das dificuldades de acesso reportadas?

4. Está garantida a monitorização sistemática de metais pesados, designadamente
chumbo e cádmio, na água para consumo humano e nas captações do concelho da Praia
da Vitória, dado que o instrumento de monitorização técnica em vigor (Relatório 185/2026
do LNEC) se centra em hidrocarbonetos e não abrange de forma sistemática estes
contaminantes? Em caso negativo, que entidade e com que periodicidade os deveria
monitorizar?



 

Palácio de São Bento, 3 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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